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• CODIGO DE AGUAS
L1V ,110 I

Aguas em geral e sua propriedadt -
• TITULO I

• Aguas, alveo e margens
CAPITULO I

AGUAs PUBLICAS

Art. I•° As aguas publicas podem •ser _de uso commum
ou dominicaes.

• Art. 2.° São aguas publicas de uso communi:
a) os mares territoriaes, nos mesmos incluidos os golfos,

bahias ,enseadas e portos;	 •

. b; as c-areentas, canaes, lagos e lageas navegaveis ou
fim:tua-vais;

• e) as correntes de que se façam estas aguas;
• d) as fontes e reservatorios publicas;
, e) as nascentes quando forem de tal moda consideraveis

que; por si 'só, constituam o "caput fluminis";
() os braços de quaisquer correntes publicas, desde que

os mesmos influam na navegabilidade ou flutuabiliciade.
§ 1.° Uma corrente -navegava' ou fluctuavel se diz feita

por outra quando se torna • naVegavel logo depois de '-receber
essa outra.	 • .	 .

g , 2.° As correntes de que se fazem os 'lagos e , lagôas
navegavels ou fluctuaveis serão determinadas 'peio examei de

peritos.
.§ 3.° -Não se compreendem na letra 'b) déste artigo, os

lagos ou lagoas situadas *em uni só predio particular.e. por
. elle exclusivamente' cercado, quando não sejam :alimentadas,

por •alguma corrente de Uáo eommum.
Art. 3.° A perennidade das -aguas é condição esáencial

para que_ ellas.se possam considerar publicas, nos termos do
artigo precedente.

Paragrapho unico Entretanto. para os atreitos deste - Co-
digoninda serão consideradas cerennes- as aguas que seccarem
em algum estio forte.

. Art. 4.° Urna 'correnteconsiderada publica, nos .termes
da letra 'b) do art. 2. 0, não perde' este caracter .porque em
algum ou alguns de seus trechos deixe de ser navegava' ou
tluotuavel.	 •

Art.' 5.* Ainda se consideram publicas, de uso conamum
todas as aguas situadas nas •zonas periodicamente assoladas
Velas sacras, nos termos e de acceirdo com a legislação es-
pecial -sobre

Art. 6.°' São publicas dorniniCaes todas as -aguas situadas
em terrenos que tambem õ sejam, quando as mesmas não
tareai do. domínio publico , de 'uso comi:rime. ou não forem
43ominuns.

CAPITULO II
AGUAS coNnruNm

Art. 7.• São communs as correntes não nav4mveis ou-riu-
0aveis e de que essas não se façam.

CAPITULO
AGUAS PARTICULARES'

Art. 8.° São particulares as nascentes e tálas as aguas
situadas em. terrenos que tambem o sejam, quando as mesmas
não estiverem classificadas entre as aguas rpm/ins de todas,
as aguas publicas ou as aguas comuns.

CAPITULO IV
ALvE0 E MARGENS

Art. 9' Alveo é a superfieie que as aguas cobrem sem
transbordar para o solo natural 'e ordinariamente enxuto.

Art. 10. O alveo será publico de uso commum, ou doini-'
conforme a propriedade das respectivas aguas; e será

particular no caso das aguas communas ou das aguas parg-
atilares..

-§ 1.° Na hypothese de uma corrente que sirva de- divisa
entre diversos proprietarios, o direito de cada um delias .so
estende a todo o comprimento de sua, 'testada. até a linha
MIO divide e alveo ao meio.

§ 2.' Na hypothese de .um lago ou lagda • nas Mesmas
condições, o direito, de rada proprietario estenderia-ha desde
a margem até .a linha ou- ponto mais conveniente para divi-
são equitativa das aguas, na extensão da testada de cada
quinhoeiro, linha ou -ponto locados, de preferencia, segundo

•o procrio, usa dos- ribeirinhos.
Art. 11. São públicos - dominicais, Si não estiverem

•destinados ao uso ceinniuni, ou por algum titulo legitimo não•pertencerem ao dominio particular:
• - 1° os terrenos de marinha;	 '
• 2", os terrenos reservados nas margens das correntes

publicas' de uso commum. bom como dos canais, lagos e la-
geas da mesma , especie. Salvo quanto ás correntes - que, não
sendo navegavei3 nem n flutuaveis, concorrem apenas para
formar outras simplesmente flútuaveis, e não navegavets.
• § 1f. Os terrenos',que estão em caus,a serão concedidos na
fórum • da legislação especial sobre a mataria.

1:2.° Será tolerado o • ueo desses terrenos pelos ribeiri-
nhos, principalmente . os pequenos proprietarios, que os cul-
tivem; sempre que o mesmo não colidir, por qualquer forma
dOm o interesse publico.-	 .
' • -Art. 12. Sobre as Margens das correntes a que se refere
a ultima parte do ri. 2 do artigo -anterior, fica sómente, e

'dentro apenas da faixa de 10 metros, estabelecida miei servi-
dãO de transito para. os agentes da administraeão publica,
quando em execução- de serviço.

Art. 13. Constituem terrenos de marinha todos -os que
banhados pelas aguas do mar ou dos rios navegaveiã, vão até
-33 metros para a parte da terra, contados desde o ponto a
que chega o . preamar médio.	 •

• Este. ponto refere-se ao estado, do lugar no tempo da
execução do art. 54," § 14, da lei dê 15 . de novembro de 1831.

Art. • 11. Os terrenos reservados são' os- que banhados
pejas correntes navegaVels, fora do alcance das marés, ‘,110

-até a distancia de 15- metros para á parte de terra, contados
desde o ponto médio das onehentes ordinariás.

Art.. 15. O limite que separa o domínio rnaritirno do do-
minio fluvial, para o efeito de medirem-se ou demarcarem-
se 33 (trinta e tres), ou 15 (quinze) -metros, conforme os ter-
renos' estiverem dentro ou fora do alcance das marés, será

- indicado pela secção transversal do rio, cujo nivel não oseille
com a maré ou, praticamente, por qualquer facto- geológico
ou' biológico que atteste a 'ação poderosa	 mar. •

•
CAPITULO V

	

ACCESSÃO	 •
Art. 16. Constituem "aluvião" os' accresdimos que- sue-

oessiva e imperceptivelmente se formarem para a parte do
mar e das correntes, aguam do ponto a que chega o preamar
médio, ou 'do ponto médio, das enchentes ordinarias, bem
como a parte do alveo que se descobrir pelo afastamento
das aguas.

.§- 1.° Os •accrescimas .que , ' por aluvião, ou artificialmente,
se produzirem nas aguas publicas ou' dominicais, são publi-
cas dominicais, se não estiverem destinados ao uso* .commum,
ou si por algum titulo legitimo não forem do dominio parti-
dular.

§ 2.° A esses accreseimas, com referencia aos, terrenos re-
' servadás, , se aplica o .que está'dispostó no art. 11, • 2°.

Art. 17. Os accrescimos por aluvião formados ás .margens
das correntes comuns, ou das correntes publicas de' uso co-
mum ,a que se refere o art. 12, pertencem aos proprietarios
marginais,. nessa segunda hypothese, mantida, porém; 'a ser-
vidão de transito constante-do mesmo artigo, recuada -a faixa
respectiva, na proporção tia terreno conquistado. 	 •

Paragrapho unido. Si o alveo fôr limitado por' -Uma es-
trada publica. esses accrescimos serão publicos-dominicaes,
com resalva identica á da ultima parte doi 1" do artigo an-
lerior.

Art. 18. Quando a "aluvião" se formar em frente . a pre-
dios pertencentes a proprietarios diversos, far-se-ha a divi-
são entra elles, em proporção á testada que cada um dos

•predios apresentava sobre a• antiga margem.
Art. 19. Verifica-se . a "a:vulsão" quando a força subita

da torrente arranca uma parte considerava' e reconliecivel
de-um predio, arrojando-a sobre outro predio.

Art. 20. O dono daquelle poderá reclamal-o ao deste, a
quem é permittido optar, ou pelo consentimento na remoção
da .mesma, ou pela indemnização ao reclamante.

Paragrapho unia°. Não se verificando esta reclamação
na prazo de um ano, a incorporação se considera consumada,
e o proprietario prejudicado perde . o direito de reivindiear . •
de exigir indemnização.

Resolve decretar o seguinte Codigo de, Aguas, cuja
cueão' Co Meie e 'nó Ministero daAgeicultura e 'que vae
geado pelos ministros de Estado:
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Art. I. Quando a "avulsão" fôr de cousa não suseepti-
vel de adherencia natural,. será regulada pelos princípios de
direito que regem a invenção.

Art. 22. Nos casos semelhantes, applicani-se á "avias-ao"
os clispo.sitivos que regem a "aluvião".

n -Art. 23. As ilhas ou ilhotas, que se formarem no ;Oveis
de urna corrente, pertencem ao dominio tublieo. no caso das
aguas publicas, e ao domínio particular, no caso das aguas
corurriuns ou particulares.

.§ • 1.° SI a corrente servir de divisa entre diversos pro-
titia:11'1W e das estiverem no meio da corrente. pertencem
a lodos esses proprietarios, na proporção de 6 uns testadas até
alinha que dividir o alveo em duas partes ieuaes.

§ 2.* AS que estiverem situadas entre esta linha e uma
das margens, pertencem, apenas, ao proprietario ou proprie-
tarlos nesta margem.

•skrt. 24. As ilhas ou ilhotas, que formarem, pelo desde-
branlenoto de um novo braço de corrente, pertencem' aos prO-

prietarios dos terrenos, á custa dos quaes se formaram.
Paragrapho uriico. Si a corrente, porém, é navegavel ou

fluttiavel, cilas poderão entrar para o domínio publico, me-
diante prévia indemnização.

Art. 1,5. As ilhas ou ilhotas, quando si .s. dominio
con.sideram-se cousas patrimoniaes, salvo si estiverem

destinadas ao uso comnium.
Art. 26. O alveo abandonado da corrente publica, per-

. tence aos proprietarios ribeirinhos das duas margens, sem
que tenham direito á indemnização alguma os donos dos ter-

. reaos por onde as aguas abrigarem novo curso.
Paragrapho unico. Retornando o rio ao seu antigo leito,

o.abanchenado volta aos seus antigos donos, salvo a hypothesr
do artigo seguinte, a não ser que esses donos indemnizem ao
Estado.

Art. 27. Si a mudança da corrente se fez pcl . utilidade
publica, o predio occupado pelo novo •alveo deve ser indemni-
zado, e o alva') abandonado passa a pertencer ao expropriante
para que se compense da despesa feita.

Art. 28. As disposições deste capitulo, são Lanhem a.ppli-
caveis aos canaes. lagos ou lagdas, nos casos semelhantes que
•ahi occorram, salvo a hypothese do art. 539 do Codigo
Civil.

TITULO II

"Águas publicas em relação aos seus proprietarios

CAPITULO UNICO

Art. 29. As aguas publitás do uso commum, bem como
o seu sive°, pertencera:

I — Á União:
a) quando marítimas;
b) quando situadas no Território do Acre, ou em qual-

aliar Outro territorlo que a União venha a adquirir, emquanto
o Metana não se constituir em Estado, ou fór incorporado a
algum Estado;
' o) quando servem de limites da Republica com as na-

çôes 	 ou se estendam a territorio estrangeiro;
d) qttando situadas na zona de 100 kilometros contigua

aos limites da Republica com estas nações;
é) quando sirvam de limites entre dons ou mais Es-

tada;
f) quando pereortam parte dos territorios de dous ou

mais Estadas.
Aos Estados:	 -

a) (sustido sirvam de limites a e	 ou mais Municipios;
b) quando percorram parte dos .. ri' itorios de dons ou

mais bipaicipios.
Asia MuniciPios:

a) quando, exclusivamente, situados em seus territorios,
tespeitadas as reg triCCOOS que possam ser impostas pela
gislação dos Estados.

§ V Fica limitado o dominio dos Estados e Municipios
Éõrre quaisquer correntes, pela servidão que á União se con-
fere, para o aproveitamento indlistrial das aguas e da ener-
gia, hydraulica, e para navegação:• ai 2.° Fica, ainda, limitado o dominio deis Estados e Mu-.
nicipias pela coMpetenria que se confere á Tiniiin para legislar,
dé acabrdo com os tatados, em soccorro das zonas periedica-
inetite assoladas pelas seccas.

-Mi. 30. Pertencem á União os terrenas de marinha• e
os accreacidos natural ou artificialmente, conforme a legisla-
ç especial sobre o assumpto.

Art. 31. Pertencem aos Estados os terrenos reservados
as margens das correntes e lagoa navegaveis, si, por algum ti-
tulo, não forcai do dominio federal, municipal ou particular.

Paragrapho unico. Esse ciominio soffre identicas limita-
cies ás de que trata o art. 29.

TITULO III
Desapropriação

CAPITULO UNICO
Art. 32. As aguas publicas de uso oommurn ou patrimo-

p iaes, dos Estados ou dos Municipios, bem como as aguas
eommuns e as particulares, e respectivos alveos e margens,
podem ser desappropriadas por necessidade ou por utilidade
publica:

a) todas alias pela, União;
• O) as dos Municipios e as particulares, pelos Estados;

c) as particulares, pelos Municipios.
Art. 33. A desapropriação só se podara dar no hypo-

these de algum serviço publico classificado pela legislação
vigente ou por este Codiao.

LIVRO II

Aproveitamento das aguas
TITULO I

Águas coam" de todas
CAPITULO UNICO

Art. 34. É assegurado o uso gratuito de qualquer cor-
repte ou nascente de agua, Para as primeiras necessidades da
vida, si houver caminho publico que -a torne accessivel.
• Art. 35. Si não houver este caminho, os proprlatartas
marginaes não podem impedir que os seus vialuhos se aproa
veitem cia!; mesmas para aquelle fim, comtanto que sejantrí-
de,mnizados do prejuízo que soffrerem com o transito pelas
seus predios.

§ f.° Essa servidão s se dará, verificando-se que os
tos vizinhos não podem haver agua de outra parte, Sern, gran-
de incommodo ou difficuldade.

•§ 2.° O direito do uso das aguas, a que este artigo se
fere, nonao prescreve, mas cessa logo que as pessótts a quem
elle é concedido, possam haver sem grande difficuldade ou lisw
conamode, a agua de que barecem.

TITULO II
Aproveitamento das aguas publicas

DISPOSIÇãO PRELIMINAR
Art. 36. É perrnittido a todos usar de quaisquer aguar

publicas, conformando-se com os regulamentos (dministras.
tivoe.

§ 1.° Quando este uso depender de derivação, será ra-
guiado, nos termos do capitulo IV do titulo II, do livro II,
tendo, em qualquer hypothese, preferencia a derivação para
o abastecimento das populações.

§ 2.° O uso cornmum das aguas póde ser gratuito ou re.
tribuido, ,conforme as leis e regulamentos da circumscripção
administrativa a que pertencerem.

CAPITULO I
NAVEGAÇÃO

Art. 37. O uso das aguas publicas se deve realizar, semprejuizo da navegação, salvo a hypothese do art. 48, è seu
paragrapho unico.

Art. 38. As pontes serão construidos, deixando livre tpassagem das embarcações.
Paragrapho unico. Assim, estas não devem ficar na

necessidade de arriar a mastreação, salvo si contrario é o uso
local.

Art. 39. A navegação de cabotagem será feita por na-
vios nacionais.

Art. 40. Em lei pu leis especiaes, serão reguladas:
1 — A navegação ou fluctuação dos mares tarritoriasa

das correntes, canaes a lagos do (tombai° da União.
. II — A navegação das (urrardes, canaes e lagos: .

a) que fizerem parte do piano geral de Viação da Repu-blica;
•6) que, futuramente, forem consideradas de utilidado na-

cional por satisfazerem a necessidades estrategicas ou corres-
ponderem a elevados interesses de ordem politica Ou admi-
nistrativa.



3

CAPITULO III

. CACA E PESCA

Art. 42. Em, leis especiacs sEto reguladas a caça, a pesca
As sua exploração.

Paragrapho unico.. As leis federaes não excluem a legis-
lação estadoal supletiva ou complementar, pertinente a peculia-

e:ridades locaes.
CAPITULO IV

DERIvAçA0

Art. 43. As aguas publicas não podem • ser.derivadas pára
as applicações da agricultura, da industria e da hygiene. sem
a existencia de Concessão administrativa, no caso de utilidade
publica • e, não se verificando está, de autorização administra-
tiva, que será dispensada, todavia, na. hypotese de derivações
Insignificantes.	 .	 ;

• §r1." A autorização não confere, em hypotese,alguma, de-
legação de poder publico ao seu titular.

§' 2.° Toda concessão ou autorização se fará por tempo
Yixo, e' nunca excedente de trinta aflitos, determinando-se tem-
-ben-t . um prazo razoavel, não sé para serem. iniciadas, ro
'pa.rasSerein concluidas:, sob pena de caducidade, as obras piai-
A.sostas pelo peticionado.

§ 3.0 Ficará sem effeito a concessão, .desde ,que, durante
tres annos consecutives, se deixe de fazer o uso privativo das
aguas.

'Art. 44. A concessão para o aproveitamento das aguas que
sie destinem a um serviço publico será feita'mediante,concur-
rencia publica, salvo os casos em 'que as leis ou regulamentos

dispensem.
Pa.ragrap he uflico. No caso de renovação será preferido o

concessionario anterior, em igualdade de coadições, apurada
eni concorrem:ia.	 „

Art. 45. Em toda a concessão, se estijsulará, sempre, a
clausula de resalva dos direitos dó terceiros.

'Art. 46. A concessão .não importa, nunca, a alienação par-
'Ciai das aguas públicas,, que são inalienaveis, mas -no simples
-direito ao uso desta' aguas.

Art. 47. Cr C.odigo respeita os direitos adquiridos o sobre
'estas aguas, até a data 'de sua promulgação; 15.31' titulo
'timo ou posse trintenaria.

Paragrapho unico. Estes direitos,"porém, não podem ter
maior amplitude do que os que o CUdigo 'estabelece, no caso

concess'ão.
• ' Art. 48. A concessão, como a autorização, deve ser'feita
<sem prejuízo da naVegação, salvo:	 •

a) no caio de uso para as primeiras necessidades da vida;
b) no caso da,lei especial que, attendendo a superior in-

teresse publico, ,o permitta.
Paragrapho uniço. Além dos casos-,previstos nas letras- a

b deste artigo, se o interesse publico superior. exigir, a
navegação poderá Ser preterida sempre que ella não sirva
effectivamente ao, commercio.
- Art. 49. AS aguas destinadas a uni fim não,poderão,ser

,applicadas a outro diversO, sem nova Concessão.
'Art. 50. O uso da derivação é raal; alienando-se o•predio

ou o . engenho a . que cila serve passa o mesmo ao' novo pro-
prietario-.

• Art. 51. Neste regulamento administrativo se disporá:
a) sobre as condieões de derivação, de modo a se conci-

llarem quanto possivel os usos a•gue tia aguas 'se prestam;
.b) sobre as condições da navegação que sirva effectiva-

Xnente ao commercio, para os effeitos do paragrapho unico
,art. 18.

Art. 52. Toda cessão total ou parcial da concessão 'ou
autorização, toda mudança de concessionarie ou de perrnissios-

• , nario depende de consentimento da administração: -

. juiht) fle

CAPITULO V

1.u:SuBS'IRUÇÃO

.Art: 53.. Os utentes da agua,: publicar, (IP ui coomuno
OU os proprietarios Inarginaci são kibri,gatios a se ?Llpsler
factos que prejudiquem ou emburaccio u 'regiumi Ç u curso
das aguas, e a navegação ou fluLuziç:' ‘e excepto se Para - tae.,I.
factos forem especialmente autorizado por alguina concessão.:

Paragraplio unico. Pala infraócão dudispost.o neste artigit,,
os contraventores, além das multas estabelecidas nus regula-
mentos administrativos, são obrigados a remover os obstaculos
produzides. Na sua falta, a remoção será feita á cuPta doS
inesmes pela administração publica.

Art. 54. Os proprietarios marginaes de aguas publicas são
obrigados a remover os obstaculos ima tenham origem nos seus
predios e sejam nocivo aus fins indicados no artigo pre-
cedente.

.Paragrapho uniu,. Si, intimados, os proprietarios mar-.
ginaes não cumprirem a: obrigação que lhes é imposta pelo .
presente artigo, de igual férula serão passiveis das multas
estabelecidas peies regulamentos administrativos, e á custa dos
mesmos, a administração pública fará a remoção dos . obsta-
colos.	 •

. Art. 55. Si o obstaculo não tiver origem nos predios
marginaes, sendo devido a accidentes ou á acção .natural das
aguas, havendo 'dono, será Veste obrigado a removei-o, nos
meemos termos do artigo anterior; si não- heuver donó cunhe-
eido, devolve-lo-ha a administração, á custa propria, a ella per=
tencendo qualquer producto do mesmo proveniente.

Art. 56. Os utentes ou proprietarios marginaes, afora as
multas, serão competidos a.indemnizar o damno que causarem,
pela inobservancia do que fica expesto nos artigos anteriores.

' Art. 57. Na apreciação desses factos, desses obstaculos,
para ás respectivas sancções, se devem ter em conta os usos
looaes, a effectividade . embaraço ou prejuizo, principal-.
mente cont referencia' ás aguas .terrestres, de modo que sobre
es, utentes ou proprietarios, marginaes, pela vastidão do , paiz,
nas zonas de população escassa, de peguenei movimento, não
Venham a pesar ontis excessivos e sem real vantagem para o.
interesse publico.'

CAPITULO ,VI

TUTELA DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO E DOS PARTIOULARE15

Art. 56. 'A administração publiça respectiva, por sua
propria força e autoridade, poderá repor incontinente no seu
antigo estado, as aguas publicas, bem como o seu leito e mar-
gem, °ocupados por particulares, ou mesmo pelos Estados eu
municiplos:

a) quando essa occupação resultar da violação de qual-
quer lei, regulamento ou acto da administração;

b) quando o exigir o interesse publico, mesmo que seja
legal, a occupação, mediante indemnização, si esta não tiver
sido expressamente excluida por lei.

Paragrapho unico. Essa faculdade cabe á Uniãii, ainda
no caso do art. 40, n. II, sempre que a accupação .redundar
em prejuizo da navegação que sirva, effectivamente; ao com-
mareio.	 .	 • ,

Art. 59. Si julgar conveniente recorrer ao juizo, a
administração peSde fazel-ka tanto no juizo petitorio como no
juizo possessorio.

Art. 60. Cabe a acção . judiciaria para defesa dos direitos
particulares, quer quanto aos usos geraes, quer quanto aos.
usos especiaes, das aguas publicas, seu leito e margens, po-
dendo a mesma se dirigir, quer contra a administração, quer
eantra outros particulares, e ainda no Juizo patifaria como
no juizo' possessorio, salvas as restricçães constantes'.dos para-
graphbs seguintes:	 •

§ i.° Para que a acção se justifique, é mistér a existen-
aia de um interesse directo por parte de quem recorra ao
juizo.

§ 2.0 Na acção dirigida contra a administração, esta só
poderá ser condemnada a indemnizar o damno que seja de-
vido, e não a destruir as obras que tenha executado' prejudi-
cando o exercicio do direito de uso em causa.

§ 3.° Não é admissivel a acção possessoria, contra a admi-
nistração.

§ 4.° Não é admissivel, -Lambem, a ac,cãO possessorla de
urn particular contra outro, si o mesmo não apresentar como
titulo uma concessão expressa ou outro titulo legitime ! equi-
valente.

Sexta-feira 20	 DI AMO O1'F1 Cl A

A navegação ou flutuação das demais .correntes,
canaes e lagos do território nacional.

Paragrapho unicy. A legislação atual sobre navegação e
sffutuação sé será revugada á medida que forem pendo Pro-

, mulgadas as novas leis.

CAPITULO

Art. 41• O aproveitamento e os melhoramentos e uso
dós portos. bem corno a respectiva competencia federal, esta-
dual 'ou municipaj -serão regulados por leis espades.,

•
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CAPITULO VI/

COMPETENCIA AD1.111N1'11V.ATIV

Art, 61. E' da oompetencia da União a 1.	 a	 d qoe
trata o art. 40, em todos os seus incisos.

Paragrapho unico. Essa competencia Dão xaha a dos
Estados para legislarem subsidiariamente salive a navagaaão
ou flutuação dos rios, canoas e lagos de seu teri'il,orio. desde
que não estejam comprehendidoo nos tiUtnero,5 1 e (1 do ar-
Ligo 40.

Art. 62. As concessões ou autorizações p;Jra deriva n,..ã)
que não se destine á produção de . energia byilro-eleaarica
serão outorgadas pela União. pelos Estado,: ou paios alunas:-
pios, conforme o seu (.10.Millik) sobre as .agua a que referir
ou conforme os-serviços publicos . a que 2e &atina, a me , ma de-
rivação, de accórdo com o,s dispositivos da-ala Codiao a as leia
especiaes sobre os mesmos serviços.

Art. 63. As concessões ou autorizações para :kl ivação
quo se destinem á produção de energia hydiai-e:aataiiai serãO
uutorgadas pela União, salvo nos. casos de transferen'ia de snas
attribuiçes aos Estados, na fôrma e com as limi l a(*e.- tabe-
'cidas nos arts. 192, 193 e 194.

Art. 64. Competo á União. aos Estados ou aus niuniaiWes
p rovidenciar sobre a desobstrução- nas aguas d,,	 domi:do.

Paragraplm uni:ao. A competenola da Unia:, 	 a-lera:ta
as aguas de que tnta o art. 40, ri. II.

CAPITULO VITI
EXTINCCÁO DO USO PUBLICn

"rt. 63. Os usos garoas a que se prestam	 ain = publi-
ras sé por dis.posição de lei se pôdem extinguir.

Art. 66. Os usos de derivação eItinguen-! - c
f	 pela renuncia,:

' 1,) pela caducidade;
e) pelo resgate, decorridos os dez primei: ., := anon.

conclusão das obras, e tomando-se por base do pf, n (,
demnizacão só o capital arree i:IN-aman t e ernPrPgad":

,pebl expiraçãn do prazo:
e ) pela .1.evogação.
Art.. 67. E' sempre revegavel o uso rin s a guas publicas,

TITULO III
Aproveitamento das aguas comunas e das particulares

CAPITULO I
DIEPOSTOES PRELIM1NMIE5

Art. 68. Ficam debaixo da inspecção O autociação

a) as aguas communs e as particularc , . no interesse da,
muda e dá seguranoa publica;

ta) as aguas communo, no interesae dos direitos (Ir terem-
roa ou da ualidade, curso ou altura das aruas publicas.

• -Art. 09. Os predios lidadores são Ioar,gacos receber
aguas que correm.naturalmente dos predios stipariores.

Paragaafo urde°. Si o :dono do predio superior fizer obras
de arte, para facilitar o escoamento. proced e rá de modo que
não peiore a condição natural e anterior do 'outro.

Art. 70. O fluxo natural, para os predios inforioces, de
agua pertencente ao dono do predio superior, não corstitue
por si .só servidão em favor delias.

. CAPITULO II
AGUAS COMMUNS

Art. 71. Os donos ou possuidores de predioa atravessa-
dos ou banhado pelas correntes, podem usar deitas em pro-
veito dos mesmos predios, e com applicação .tanto para a
agricultura como para a industrio, contarsto que do refluxo
das mesmas" aguas não resulte prejuizo ao a predios que fi-
cam superiormente situados, e que inferiormente não se al-
tere o ponto de •sahida das aguas remanose.entes, nem se in-
frinja o disposto na ultima parte do paragrapho unico do
art. 69.

§ 1: Entende-se Por ponto de sabida 'aquelle onde uma
das margens dá alveo deixa primeiramente de pertencer ao
predio:

§ 2:- ,Não se comprebende na expressão — aguas- i' e rna-
nascentes	 escorredouras.

§- 3.° Terá sempre preferencia sobra quaisquer outros; Ia
uso das aguas para as primeiras rsecessidadea da vida.

Art. 7a. Si o ',veda) é alravesatio pela corrente, o dono.
miderii. noa limites delle, deassiar o ilveo:

da mesma. a.apeiiiniaio as obrigações que lhe aão inn usais.
paio a; • ligo praia-atonia.

Puragraptu, unie“ . :Não	 eSSe. dEsvio, quand,:

cur.. ,p ute se Abastee.er uma População.
A;d. ia. ai • irradio é simple,amente banhado pela ooaa

renie e as agilas não são sobejas. far-se-á a diviaão das uivas.
13IL1S entre u kuo ou possuidor della e o do predio fronteiro,
,piti;ori leasu ,reionalmairte á extensão dos predios e ás suas neceasi-

Paragraphu unit3o. Devem-se harmonizar. quanto posai-
vel, nesta partilha, os interesses da agricultura com os da
industria; e o juiz terá a faculdade de decidir "exabono et
togam".

Art. 74. A situação superior de um predio não exclue
o direito do aredio fronteiro á. porção da agua que lhe cabe.

Art. 75. Dividido alue seja um predio marginal, , de., modo
q ue alguma ou algumas das fracções não Enfita com a cor-
ante, ainda assim terão as mesmas direito ao uso das aguas.

Art. 76. Os predios marginais continuam a ter direito ao
uso das aguas, quando entre os mesmos e as correntes
abrirem -eatradas publicas, salvo si pela perda desse direito
torem indenitados na respectiva desapropriação.

.Ari,. 77. Si á altura das ribanceiras, a situação dos !ci-
sares, impedirem a derivação da agua na sua passagem pelo
predio respectivo, poderão estas ser derivadas iam um ponto
superior da linha marginal, estabelecido a servidão legal de
aqueducto sobra oa predios inierinedioa.

Art. 78. Si os donos ou possuniores dos predios margi-
natas atravessados pela corrente ou por ella banhados, os
augmentareal. com a adjunção de outros pre-dios, que não
tiaerein direito ao uso das aguas, não as poderão empregar
nestea com prejuizo do direito que sobre cilas tiverem ou
seu visinhos.

Art. 79. E imprescriptivel o direito de uso sobre as
aguas das aorrentes. o qual só poderá ser alienado por anulo
ou instrumento publico, permittida não sendo, entretanto, a
alienação em beneficio -de predios não marginaes, nem com
prejuizo de outros prediais, aos quaes pelos artigos anteriorea
é attribuida a preferencia no uso das mesmas aguas-.

PaPagaalo unia°. Respeitam-se os direitos adquiridos até
a„ data da promulgação deste codigo, por titulo legitimo ou
paeseripardo que recaia sobre °oposição não seguida, ou :sobre
a construcção de obras no predio superior, de que se possa
inferir abandono do primitivo direito.

.Art..80. O proprietario ribeirinho, tem o direito de fa-
zer tia margem' ou no alveo da corrente, as obras necessariaa
ao uso das aguas.

Art. 81. No predio atravessado pela- corrente, o seu peo-
praetario poderá travar estás - obras -e/ai ambas as margens da
mesma.

Arta 82. No predio • simplesniente banhado pela corrente,
cada proprietario marginal poderá fazer obras apersaa no tratet
do alveo que lhe pertencer.

Paragraptio tinia°. Poderá ainda este- paoprietario tra-
vai-as na margem: fronteira, mediante prévia indemnização ao
respectivo proprietario.

Art. 83: Ao proprietario , do predio serviente, no coo0
do paragrapho anterior, será .permittido aproveitar-se
obra feita, tornando-a eommum, desde que pague uma parte

	

da despesa	 ,espeza respectiva, na proporção do beneficio que lhe adv 

ÇAPITIMO III

• DEBOBSTRUCÇÂO E amima

Art. 84. Os proprietarios maaginaes das correntes são
obrigados a se abster de 'factos que possam embaraçar o livre
curso das aguas, e a rediover os obstaculos a este livre curso,
quando aelles tiverem origem nos seus prediais, de modo a evi-
tar prajuize de terceiros, que não fôr proVeniente de legitirok
aplicação das aguas.

Paragrapho unico. O serviço do remoção do obiitaculO:
será feito á custa do praprietario a quem ella incumba»
quando este não queira fazel-o,., respondendo ainda o proal
prietarlo pelas perdas e danos que causar, -bem como pelai,
multas flue Ihs forem ia:Opostas nos regulamentos adniinistraaa
tivoa.	 .

Art. 85. SIo obstaculo ao livre curso das aguas não- res.
suItar de facto do proprietario e não tiver origem no paed101.
Mas fdr devido a accidentes ou á acção do proprio duas° clet.

após a
da in-
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Art. 89. Consideram-se "nascentes" para os effeitos deste
Codigo, as aguas que surgem naturalmente ou por industria
humana, e correm dentro de um só predio particular, e ainda
que o transponham, quando cilas não tenham sido abandona-
das pelo proprietario do •mesmo..

Art. 90. O dono do predio onde houver alguma nascente,
satisfeitas as necessidades de seu consumo, não pode im-
pedir o curso natural das aguas pelos predios •inferiores.

Art. 91. Si uma nascente emerge em um fosso que di-
vide dois predios, pertence a ambos.

Art. 92. Mediante indemnisação, os (hinos dos predios
inferiores, de accórdo com as normas da servidão legal de
escoamento, são obrigados a receber as aguas das nascentes
artiticiaes.

Paragrafo unieo. Nessa indemnização, porém, será -con-
siderado o,valór de qualquer benefieio que os mesmos pre-
dios possam auferir de taes aguas.

Art. 93. Applica-se ás nascentes o disposto no primeira
parte do art. 79.

Art. 94. O proprietario de urna nascente não pdde . des-
viar-lhe o curso quando da mesma se abasteça uma popu-.
!ação.

Art. 95. A nascente de uma agua será determinada pelo
ponto era que ella começa a correr Obre o solo e não ,pela
veia subterranea que' a alimenta.

TITULO

Águas subterraneas
CAPITULO UNICO

Art. 96. O dono de qualquer terreno poderá apropriar-
se por meio de poços, galerias, elo., das aguas que existam
debaixo da superficie de seu predio comtanto, que não pre-
judique aproveitamentos existentes nem -derive ou desvie de
seu curso natural aguas publicas dominicaes, publicas de uso
commurn ou particulares.

.Paragrapho unico. Si o aproveitamento das aguas subter-
raneas . de que trata este 'artigo prejudicar ou diminuir as
aguas publicas dominicaes . ou publicas de uso commum :ou
particulares, a administração competente' poderá suspender
as , ditas obras e approveitamentos.

Art. 97. Não poderá o dono do predio abrir poço junto
ao predio do visinho, sem guardar as -distancias necessarias
ou tomar as precisas precauções para que ,elle não soffra
prejuizo.

•
Art. 98. São expressamente prohibidas ccrnstrucoões ca-

pazes de Polluir ou inutillizar para o uso ordinario a agua
do poço ou nascente alheia, a ellas. preexistentes.

Art. 99. Todo aquelle que violar as disposições dos ar-
tigos antecedentes, é obrigado a demollir as construcções
feitas, ,respondendo por perdas e damnos.

Art. 100. As correntes que desaparecerem /nome:itã-
ne,amente do solo, formando um curso subterraneo,,pare rea-
parece; mais longe, não perdem .o caracter .de cousa publica .
de uso commum, quando já o eram qp, sim origem: 	 •

Art. -101. Depende de concessão administrativa a aber-
tiira de mos em terrenas fio..dmigicusgilleo.

Art. 109. A ninguem é nano conspurcar ou contaminar
as aguas que não consome, com prejuizo de terceiros.

Art. 110. Os trabalhos -para a salubridade das aguas
serão executados á custa dos infratores, que, além da res-
ponsabilidade criminal, si houver, responderão pelas perdas
e damnos que causarem e pelas multas que lhes forem im-
postas nos regulamentos administrativos. •

Art. 111. Si os intereSses relevantes' da agdoultura ou
da industria o exigirem, e Mediante expressa autorização
administrativa, as aguas poderão ser inquinadas, mas f.s-iari-
cultores ou industriaes deverão providenciar para que ellas
se purifiquem, por qualquer processo, ou sigam u seu esgoto
natural.

Art. 112. Os agricultores ou industriaes deverão indem-
nizar a União, Os Estados, os Municipios, as corporações
os particulares que pelo favór concedido no caso do artigo
antecedente, forem lesados.

Art. 113. Os terrenos pataposos, • quando, declarada a
sua insalubridade, não forem deseecados pelos seus proprie-
tarios, se-lo-ão pela administração, confornie .a maior ou
menor relevancia do caso.
' Art. 114. Esta poderá realizar os trabalhos por si ou

Por concessionarios.
Art. 115. Ao proprietario assiste a obrigação de indem-

nizar os trabalhos :feitos, pelo pagamento de uma taxa
melhoria sobre o accreseimo do valôr dos terrenos saneados, '
ou por outra forma que fôr determinada' pela administração
publica. .

Art. 1-16. Si o'proprietario não entrar em acterdo para
a realizioão dos trabalhos nos termos dos dois, artigos ante-
riores, dar-se-á a desapropriação, indemnizado o mesmo ra
oorrespondencia do valer actual do terreno, e não do que esta

• rettlaa a 'adquirir por eftelto de taes trabalhos. .

TITULO V

• Aguas piei/lace

CAPITULO UNIC1

Art. 102. Consideram-se aguas pluviaes, as que • pro-
cedem immediatamente das Chuvas.

Art. 103. As aguas . pluviaes. pertencem tug dono do' pre-
dio onde cahirem directamente, podendo o mesmo dispor
delias á vontade, salvo existindo direito em sentido con-
trario.

Paragraphe unto°. Ao : dono do predio, porém, não é per-
mittido:

1°, desperdiçar essas aguas em prejuizo dos outros pre-
dios que deltas se possam approveitar, sob pena de inde-
nização aos proprietarios dos mesmos;

2°, desviar essas aguas de seu curso natural para lhes
dar outro, sem consentimento expresso dos donos dos pie-
-dias que irão recebe-ias.

Art. 104. Transpondo o limite do predio em que caliirem,
abandonadas pelo proprietario do mesmo, as aguas pluviaea,
no que- lhes fór applicavel, ficam sujeitas ás regras ditadas
para-as aguas communs e para as aguas publicas.

Art. 105. O proprietario edificará de mane ja que o
beiral de seu telhado não despeje Obre o predio visinho,
deixando entre este e o beiral, quando por outro modo não
o possa evitar, um intervallo de 10 centimetros, quando me-
'nos, de modo que as aguas se •escoem.

Art. 106. E' imprescriptivel o direito de uso das aguas
pluviaes.

Art. 107. São de dominio publieo de uso eommum
aguas plu.viaes que cahirem em legares ou terrenos publices
de uso comum.

• Art. 108. A todos é lícito apanhar estas aguas.
Paragrapbo unico. Não Se poderão, porém, construir

nestes legares ou terrenos, reservatorios para . o aproveita-
mento das mesmas aguas sem licença da administração.

TITULO VI

Aguas ' nocivas

CAPITULO MNICO

água, será removido pelos •roprietarios• de todos os predios
prejudicados, e, quando nenhum o seja,'pelst proprietarios dos
predios fronteiros onde tal obstaculo existir.
• Art. 86. Para ser effectuada a remoção de que tratamos
artigos antecedentes ., o dono cio predio'em que estiver o obsta-
cu/o é 'obrigado a ,conse,ittir que os preprietarlos interessados
entrem em 'seu predio, respondendo estes pelos prejuízos que
lhes cansarein.

Art. 87. Os proprietarios marginaes são obrigados a de-
fender os seus pretlibs, de modo as evitar prejuiio para o
re'gimen e curso das aguas e danmos para terceiros. 	 •

CAPITULO IV.

CAÇA E PESCA

Art. SS. A exploração da caça e dá pesca está sujeita
ás leis federaes não excluindo as estadoaes subsidiarias e
complementares.

CAPITULO V

NASGENTES

•
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Art. 130. X servidão de aqueclueto não obsta a que o
dono do predio sers-iente possa cerca-lo, bem como edificar
sobre o mesmo aqueducto, desde que não haja prejuizo paca
este, nem se impossibilitem as reparações neeessarias.

Paragrapho unieo. Quando tiver de fazer essas repara-
ções, o dominante avisará previamente ao serviente.

Art. 131. O dono do predio serviente poderá exigir, a
todo O momento,- a mudança do aqueducto para outro local
do mesmo predio, si esta mudança lhe for conveniente 9
não houver prejuizo para o dono do aqueducto.

A despesa respectiva correrá por conta cio dono do are-
dio serviente.

Art. 122. Identico direito assiste ao dono do aque-ducto,
evonnvtie.ndo-lhe a mudança e não havendo prejuizo para o ser-ie

Art. 134. Si houver aguas sobllias no aqueducto, e ou-
tro proprietario quizer ter parte nas mesmas, esta lhe será
concedida, mediante prévia indemnização, e pagando, além
disso, a quota proporcional á despesa feita com a conducçãd
delias até ao ponto de onde se pretendem derivar.

§1.0 Concorrendo diversos pretendentes, serão preferictos
os donos dos preclios servientes.

§ 2.° Para as primeiras necessidades da vida, o dono do
predio serviente poderá usar gratuitamente das aguas de
aqueducto.

Art. 135. Querendo o dono do aqueducto augmentar a
sua capacidade, para que receba maior caudal de aguas, ob.
servar-se-ão os mesmos tramites nec.essarios para o estabe-
lechalento do aqueduto.

Art. 136. Quando um terreno regadio, que recebe a
agua por um só ponto, se divida por herança, venda ou ou-
tro titulo, entre dous ou mais donos, os da parte superior
ficam obrigados a dar passagem á agua, como servidão de
aqueduto, para a rega dos inferiores, sem poder exigir
por elle indemnização alguma, salvo ajuste em contrario.

Art. 137. Sempre que as aguas que correm em benefi-
cio de particulares, impeçam ou difficultem a communica-
ção com os predios visinhos. ou embaracem as correntes par-
ticulares, o particular beneficiado deverá construir as pon.
tez, oana•s e outrae obras necessarias para evitar este incon-
veniente.

Art. 138. As servisibee urbanas de aqueducto, canses, fon-
tes, esgotos sanitarios e pluviaes, estabelecidos' para serviço
publico e privado das populações, edifieios, jardins e fabri-
cas, reger-se-ão pelo que dispuzerem os regulamentos de hy-
giene da rnião ou dos Estados e as posturas municipeee.

LIVRO III
'orças hydraulieas - Regulamentação da Industria

hydro-eleetriea
TITULO I

CAPITULO I
ENERGIA HYDRAULIOA E SEU APROVEITAMENTO

Art. 139. O aproveitamento industrial das quedas de
agua e outras fontes de energia hydraulica, quer do dorni-
nio publico, quer do donainio particular, far-ese-ha pelo re-
gimen de autorizações e concessões instituido neste Co-
digo.

§ Independe de concessão ou autorização o aprovei-
tamento das quedas dagua já utilizadas industrialmente na
data. sia publicação deste Codigo, desde que sejam manifea-
tadas na forma e prazos prescritos no art. 149 e emquante
não césse a exploração; cessada esta cairão no regimen
deste Codigo.

§ 2.* nimbem ficam exceptuados os aproveitamentos do
quéelas dagua de poteneia inferior a 50 kws. para uso esse
alusivo do respectivo proprietario.

§ 3.0 Dos aproveitamentos de energia hydraulica que,nos termos do paragrapho anterior não dependem de auto.
rização, deve ser todavia notificado o Serviço de Aguas do
Departamento Nacional de Producção Mineral do Sfiniste-
rio da Agricultura para effeitos estatistioos.

§ 4.° As autorizações e concessões serão conferidas na
forma prevista no art. 195 e seus paragraphos.

§ 5.° Ao proprieta.rio da quéda dagua são assesguradoa
direitos estipulados no art. 148.•

Art. 140. São considerados de utilidade publica e de-
pendem de concessão: -

a) os aproveitamentos de quedas dagua e outras fontes
de energia hydraulica de potencia superior a 150 kws. seja
enuil fór o sua aplicação;

TITULO VII

Servidão legal de aquedacto

CAPITULO UNICO

Art. (17. A todos é perMittido canalisar pelo predio de
outrem as aguas a que tenham direito, mediante prévia in-
denização, ao dono deste predio:

a) para as primeiras necessidades da vida;
b) para os serviços da agricultura ou da industria;
c) para o escoamento das aguas superabundantes;
d) para o enxugo ou bonificação dos terrenos .
Art. 118. Não são passiveis desta servidão as casas de

habitação e os pateos, jardins, alamedas, ou quintae-s, een-
tiguos ás casas.

Paragrapho unioo. Esta re.stricção. porem. não prevalece
no caso de concessão por utilidade publica, quando Nair de-
monstrada a impossijsilidade material ou economica de se
executarem as obras sem a utilização dos referidos predios.

Art. 119. O direito de derivar aguas nos termos dos ar-
tigos antecedentes oomprehende tambem o de fazer as vez-
pectivas represas ou açudes.

Art. 120. A servidão que está em causa será decretada
pelo Governo, no caso de aproveitamento das aguas, em vir-
tude de concessão por utilidade publica; e pelo juiz, nos ou-
tros casos.

§ I.' Nenhuma acção contra o proprietario do predio ser-
viente e nenhum encargo sobre este predio, poderá obstar
E que a servidão se constitua, devendo os terceiros disputar
os seus direitos sobre o preço da indemnização.

§ 2.° Não havendo mordo entre os interessados sobre o
preço da indemnização, será o mesmo fixado pelo juiz, ou-
vidos os peritos que elles nomearem.

§ 3.° A indemnização não comprehende o valor do ter-
mo: conaittue unicamente o justo preço do uso do terreno
ocotipado pelo aqueducto, e da uru espaço de cada um dos la-
dos, da largura que fór necessaria, em toda a extensão do
aqueducto.

§ 4.° Quando o aproveitamento da agua vire o Interessa
do publico, somente é devida indemnização ao proprietario
pela servidão, si desta resultar diminuição do rendimento
da propriedade ou redução da sua área.

Art. 121. Os donos dos predios servientes tem, tambem,
direito á indemnização dos prejuízos que de futuro vierem
a resultar da infiltração ou irrupeão das aguas, ou deterio-
ração das obras feitas, para a conducção destas. Para ga-
rantia deste direito sues poderão desde logo exigir que se
liei preste caução.

Art. 122. Si o aqueduto tiver de atrevessar estradas,
caminhos e vias publicas, sua construção fica sujeita aoz
regulamentos em vigor, no sentido de não se prejudicar o
transito.

Art. 123. A direcção, natureza e forma do aqueduto
devem attender ao menor prejuízo para o predio eerviente.

Art. 124. A servidão que está em causa não !loa ox-
oluida por que seja possivel conduzir as aguas pelo predio

• proprio, desde que a condução por este se apresente muito
mais dispendiosa do que pelo predio de outrem.

Art. 125. No caso de aproveitamento de aguas em virtude
, de concessão poc utilidade publica, a direcção, a natureza •

a !erma do aqueducto serão aquellas que constarem dos pro-
jectos approvados pelo Governo, cabendo apenas aos Interes-
sados pleitear em juizo os direitos a indemnização.

Art. 126. Correrão por conta daquelle que obtiver a
servidão do aqueducto todas as obras necessarlas para a sua
conservação, construcção e limpeza.

Paragrapho unico. Para este fim, alie poderá °ocupar,
temporariamente os terrenos mdispeneaveis para o deposito
ele materiaes, prestando caução pelos prejulzom que possa
°ocasionar, si o proprietario serviente o exigir.

. Art. 127.	 inherente á servidão de aqueduto n dl-
• rito de transito por suas margens para seu exclusivo ser-

viço.
O 	 Art. 128. O dono do aqueducto poderá consolidar suas
I, margens com relvas, estacadas, paredes de pedras soltas.

Art. 129. Pertence ao dono do nredio serviente tudo
que as margens produzem naturalmente.

Não lhe é permittido, porém, fazer plautacão, nem ope-
raoão alguma de cultivo nas mesmas margens, e as raizes
eue nellas penetrarem poderão ser cortadas pelo dono do
aqueducto.

-
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Art. 145. As quedas d'agua e outras fontes de energia
hydraulioa são bana immoveis e tidas como &mimas distinctas
e não integrantes das terras em que se encontrem. Assim
a propriedade superficial não abrange a agua, o alvo do
ourso no trecho em que se acha a queda d'agua, nem a res-
peotiva energia bydraulioa, para o effeito de seu aproveita-,mento industrial,.

Art. 146. As quedas d'agua existentes em curso; mijas .
aguas sejam communs ou particulares, pertenoem aos pro-
prietarios dos terrenos marginais, ou quem fôr por titulo
legitimo.

Paragrapho unico. Para os effeitos deste Codigo, os
Propriétarios das quedas d'agua que já estejam sendo expio-
Meio industrialmente deverão manifestal-as, na firma e
prazo presoriptos no art. i49.•

Art. 147. As quedas d'agua e outras fontes -de energia
hidraulica existentes em aguas publicas de liso oommum ou
dominicais são incorporadas ao patr imónio da Nação, como
propriedade inalienavel e impresoriptivel.

direitos sobre a queda d'agua utilizada, por documentos com,
effiCiençia probatoria; devendo entregar-se á parte os autos
independentemente de traslado;	 •	 •

II — Terão que apresentar ao Governo Federal a justi-
ficação judicial de que trata o numero I e mais os dadoe•
sobre os caraeteristicos technicos da queda d'ag,ua e usina
de que se ()ocupam as alineas seguintes:

a) Estado, comarca, anunicipio, districto e denominação
do rio, da queda, do local .e usina; .

b) um breve bistorico da fundação da usina desde 0,
inicio da sua exploração;

c) breve deseripção das installações e obras d'arte des-
tinadas a geração, transmissão, transformação - e distribuiçãõ
da energia;	 1

d) fins a que se destina a energia produzida;
e) constituição da ,empreza, capital social, administração,

oontractos para fornéeimento de energia e respectivas ta.
rifas.

• § 1. • Só 'serão Considerados aproveitamentos já exis-
tentes -e instalados pára os effeitos deste Codigo, os , que,'
forem manifestados ao Poder Publico na forma e prazo pres.. ;criptos neste artigo.

§ 2.° Sómente os interessados que satisfizerem dentro do
prazo legal as exigenolas deste artigo poderão prosseguir na
exploração industrial dá energia hydraulica, i ndepensdente-
mente de autorização ou concessão ná forrna deste Codigo.

TITULO II
CAPITULO I
• CONCESSUS

Art. 150. As concessões serão outorgadas Por ‘deoreto
do Presidente da Republica, referendado pelo ministro da
Agricultura.

.Art. 151. Para executar os trabalhos definidos no coa.
tracto, bem como, para explorar a- concessão, o concessionario
terá, além das regalias e favores constantes 'das leis fleme,
e especiaes, os seguintes direitos:

a) . utilizar os terreno; de dominio publico e estabelecer
as,servidões nos mesmos e atravéz- das estradas, caminhos e
vias publicas, 00111 Sujeição aos regulamentos administrativos;

b) desapropriar nos predios particulares e nas autori-
zações pré-existentes os bens, inclusive as aguas particulares
sobre que verse a concessão e os direitos que forem neces-
sarios, de accórda com a lei que regula a qesapropriacão por
utilidade publica, ficando 'a seu .cargo a liquidaçao e paga-
mento das. indenizações;

c) estabelecer as servidões permanentes ou temporarias
exigidas para as obras hydraulicas e para o transporte e
distribuição da energia electric.a;

d) construir estradas de ferro, rodovias, linhas telephoa
nicas ou tolegraphicas, sem prejuizo de terceiros, para uso
exclusivo da exploração; t •e) estabelecer linhas de transmissão e de' cifstribuição.

Art. 102. As indenizações devidas.aos ribeirinhos quanto
ao uso das aguas no caso de direitos exercidos, quanto á
propriedade das mesmas aguas, ou aos proprietarios das con-
cessões ou autorizações preexistentes, serão feitas, salvo
aocérolo em sentido contrario, entre os mesmos e os con-
ces,sionarios, em espade ou em dinheiro, conforme os ribei-
rinhos ou proprietarios preferirem.

§ 1. • Quando as Indenizações ao fizerem em espade serão
sob a firma de um quinhão d'agua ou de uma quantidade
de energia correspondente .á agua que aproveitavam ou aí
energia de que dispunham, correndo por conta do ooncessio-
nado as despesas com as transformações technicas necessa-
ruts para não aggravar ou prejudicar os interesses daquelles,

§ 2.° As indemnizações,devidas aos ribeirinhos quanto ao
uso das aguas, no caso de direitos não exercidos, serão feitas
na forma que 'fôr estipulada em regulamento a ser expe-
dido.

Art. i53 .Oooncessionario obriga-ff

• b) os . aproveitamentos que se destinam a serviços de
utilidade publica federal, estadual ou 'municipal ou ao com-
mareio de energia seja qual fôr a potencia.

Art., 141. Dependem de simples autorização, salvo o
caso do § 2, do art. 139, os aproveitamentos de quédaa de
agua g outras fontes de energia de potendia até 'o maximo de
150 kws. quando os perrnissionarios fôrem titulares de di-
reitos de ribeirinidades com relação á totalidade ou ao menos
á maior parte da secção do curso dagua a ser aproveitada e
destinem a energia ao seu uso exclusivo.

Art. 112. Entende-se por potencia para os effeitos
deste Codigo a que é dada pelo producto da altura da quéda
pela descarga maxima de derivação concedida ou, autorizada.

Art. 143. Em todos ps aproveitamentos de energia h3r-
draulica serão satisfeitas, exigencias acauteladoras dos inte-
resses geraes:

'it) da alimentação ,c das necessidades das populações ri-
beirinhas;

h) da salubridade publica;
c) da navegação;
d) da irrigação;
p) da protecção Contra as innu•dações;
f) da conservação e livre circulação, do peixe;
g) do escoamento e rejeição das aguas.
Art. 144. O Sarviço de Aguas do Departamento Nacional

de Producção Mineral do- Ministerio da Agricultura, 4 o
orgão competente do Governo Federal para:

a) proteder ao estudo e avaliação da energiabydraulioa
do tarritorio nacional;

b) examinar e instruir teohnica e administrativamente
os -pedidos de Concessão ou autorização para a utilização,da
energia hydraulica e para producção, transmissão, transfor-
mação e distribuição da energia hydro-electrioa;

• c) regulamentar e fiscalizar de modo especial e perma-
nente o serviço de produção, transmissão, transformação de
energia hydro-electrica;

d) exercer todas as atribuições que lhe forem conferidas
por este Codigo e seu regulamento.

CAPITULO II
PROPRIEDADE DAS QUEDAS D'AOUA

,
, Art. 148. Ao proprietario da queda d'agua é assegurada
a preferencia na autorização ou concessão para o aprovei.
Lamento industrial de sua energia ou oopartioipação razoava',
estipulada neate Código, nos lucros da - exploração que por l''
outrem 'fôr feita.

Paragrapho, unia". No caso de condominio, salvd.o dis-
posto no art. 171, só terá . lugar o direito de Preferenola á
autorização ou concessão si' houver acoérdo entre oá eoli-;
dominos; na hypothese contraria, bein como, no osso d4
propriedade litigiosa, só subsistirá o direito de coparticipaçãe

: nos resultados da exploração, entendendo-se por proprietari
I para esse effeito o conjunto dos condominos.

(Att. 149. As empresas ou partiout 	 .ares, que .isstivere
realizando o 'aproveitamento de quedas d'agua ou outra
fontes de energia ‘ hydraulloa, para quaesquer fins, são, obri
gados a manifestei-o dentro 'do prazo de seis meses, contado

. da data da publicação deste Código, e na fôrma seguinte:
1 — Terão de produzir, cada qual' por si, uma juStificaçack

! • no Juizo do Fóro, da situação da usina, com assi,stencia d
1 orgão do Ilinisterio Publico, consistindo a dita justific,açã
' na prova da existenoia e caraoteristicos da usina, por te ste-
- znunhaa de fi e da, existencia, natureza e EXt01113ãO 4e vá,•

a) a depositar nos' cofres publicos, ao assignais o termo
de oonoessão, - ern moeda corrente do paiz, ou em apoliçes

, da divida publica federal, como garantia do implemento das
obrigações assumidas, a quantia de vinte mil réis, por
kilowatt de potenoia concedida, sempte que esta potencia
não exceder a 2.000 Kws. Para potenclas superiores a 2.000•
Kws. a caução será de quarenta contos de reis em todos
os ORS08;

b) a cumprir todas as extgenolae da presante lei, daiaciviffirkti_ 09xtraoteo, 65 e dos regulamentos adminfsbrativosiu. .	 _
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c) a sujeitar-se a u1a as exigeIic1a da tiacalizaaáo:
d; a construir e manter nas proximidades da Utina, onde

fiar determinado polo •Narviao de Aguas, as ira-iallaçaaas no-
cessarias para obsarsae,aes linimetricas e mediarias, de des-
cargas do curso d'agua utilizado:

e) a reservar uma fracção da descarga ti agua, eu a
energia corraspondenie a unia 1,acção da nol e n ei d vonck4lida,
em proveito dos senicus publicus da União, dos Estados ou
dos Municipios.

Art. 154. As reservas de agua e de energia náo poderão
privar a usina de mais de 30% da energia de que ela dis-
ponha.

Art. 155. As reservas de agua e de energia a que se
refere o artigo antarior serão entregues aos benaficiarios;
de agua, na entrada do canal de adnção ii ea aatiida do
canal de descarga o as de energia, nos bornes da usina.

§ 1. A energia reservada será paga pela tarifa que
estiver em vigõr, com abatimento razoavel, a »lir.° do Serviço
de Aguas do Departamento Nacional de Produção Mineral,
ouvidas as autoridades administrativas interessadm.

§ 2.° Serão estipuladas nos contractos as condj. ões
exigibilidade das reservas: as hypotheses de iião exigencia,
de exigencia e de aviso prévio.

§ 3.° Poderá o concessionario, a seu requerimento, ser
autorizado a dispdr da energia reservada, por periodo nunca
superior a dois annos, devendo-se-lhe notificar. com sei:
rnezes de antecedencia, a revogação da autorizarão (Lida para
tal fim.

a 'a.' Si a notificação de que. trata o paragrapho iluterio%
feita não fôr, a. autorização considera-se rema ala por
dois anos, e assim succeasivamente.

§ 5• A partilha entre a União, os Eatadaa e L n :,, Munici-
pios, da energia reservada será feita pelo Ooaarna da União.

Art. 156. A Administração Publica terá em qualquer
época, o direito de prioridade sobre as disponibilidades do
concessionario, pagando pela tarifa que estiver em vigor, sem
abatimento algum.

Art. 157. As concessões, para producção, transmissão e
distribuição da energia hydro-eleotrica, para quaesquer fins,
serão dadas pelo prazo normal de 30 annoa.

Paragrapho unico. Excepcionalmente, si as obras e irisa
tallações, pelo seu vulto, não comportarem amortização dn
capital no prazo estipulado neste artigo, com o foraecimenta
de energia por preço razoava', ao consumidor, a juizo do
Governo, ouvidos os orgãos technicos e administrativos com-
petentea, a concessão poderá ser outorgada por prazo supe-
rior, não excedente, porém, em hypothese alguma, de 50
annos.

Art. 158. O pretendente á concessão &será requerel-a
ao ministro da Agricultura e fará acompanhar seu requeri-
mento do respectivo projecto, elaborado de conforma-lado .con
as instrucções. eatipuladas e instruido com os documentos e
dados exigidos no regulamento a ser expedida sobre a mata-
ria e especialmente, com referencia:

a) á idoneidade moral, technica e financeira e á natfo-
nalldade do requerente;

b) á constituição e séde da pesada collectiva que fôr
requerente;

e) á exacta comprehensão — 1) do programma e objecto
actual e futuro do reque.renta; 2) das condiações das obra
civis e das installações a realizar;

d) ao capital actual e futuro a ser empregado na con-
cessão.

Art. 159. As minutas dos centrados, de que c.onstarãa
todas as e.xigencias de ordena teahnica. serão prepaaadas pel
Serviço de Aguas e, por intermedio do diretor geral do De-
partamento Nacional de Producção Mineral, snbaiattidos
appaovação do ministro da Agricultura.

Paragrapho unico. Os projectos apresentados deverão
obedeaor ás prescrições technicas regulamantares, Podendo
sor alterados no todo ou em parte, ampliado, ou restringidos.
em vista da segurança, do aproveitamento racional do curse
alagam ou do interesso publico.

Art. 160. O concessionario obriga-se, na fOrma estabe-
lecida em lai, e a titulo de utilização, fiscalização, asaaateneia
technica e estatistíca a pagar uma s quantia proporcional á
potenaia concedida.

Praaa
''
rapho unico. O pagamento desse. quota se fará,

desde adata que fór fixada nos contracto para a conclusa
das obras e installações,

Art. 161. As concessõaa dadas de accorde com a presente
lei ficare isentas de impostos !adernes e de quaaaquer impoa-
tos 'tarIIIi ou municipaes, salve os de conaumo, renda e
venda nwreaulis.

Julho de 193.,

Art. 162. Nos centrados de concessão figurarão entre
outra; as seguiites clausulas:

(I) resalva de direitos de terceiros;
b) prazos para inicio e execução das obras, prorogavels

a juizo do Governo;
e) tabellaa de preços nos bornes da usina e a cobrar dos

voilaumidores, com differentes factores de carga;
d, obrigaAo de permittir aos funccionarios encarrega-

dos da fiscalização livre aecesso, em qualquer época, ás obras.
e demais installações comprebendidas n conoessão, baru
come e exame de todos os 'assentamentos, graphicos, quadros
e demais documentos preparados pelo eoncessionario para
verificação das descargas, poteneias, medidas de rendimento
das quantidades de energia utilizada na usina ou fornecida
e dos preços e condições de venda aos consumidores.

ArL. 163. As tarifas de fornecimento da 'energia serão
estabelecidas, exclusivamente, em moeda corrente do paiz
serão revistas de ires em tres annos.

Art. 161. A concessão poderá ser dada:
a) para o aproveitamento limitado e imediatu da anat.

gia bydraulica de um trecho de determinado curso dagua;
ti) para o aproveitamento progressivo da energia hy-

draulica de um determinado trecho de curso da.gua 'ou' de
todo um determinado curso dagua:

c) para um conjunto de aproveitamento de ,energia by-
draulica de trechos de diversos cursos dagua, com referencia
a. uma zonaem que se prateada eatabelecer um system ue
usinas intereonectadas e podendo o aproveitamento imo-
iiiato ficar restricte a uma parte do plano em causa.

a I.° 'Com referencia á alinea e), si outro pretendente
-olieitar o aaroveitamenio inimediato da parte não utilizada,
a, preferencia para o detentor da concessão, uma vez qus
aão seja evidente a desvantagem publica, se dará, marcado,
todavia, o prazo cle uni a dois annoa para iniciar as obras.

§ 2.° Desistindo o detentor dessa parte da concessão,
acra a mesma dada ao novo pretendente para o aproveita-
menti) com o plano proprio.

§ 3.0 Si este não iniciar as obras dentro do referido .pra,
voltará áquelle o privilegio integral conferido.

Art. 165\. Findo o prazo das eolleeSs()% revertem para a
União, para os Estados ou para os Municípios, conforme o
çielninio a que estiver sujeito o curso dagua; todas as obras
do captação, de regularização e de derivação, principais
13 aeoessorias.., os canaes aductoree dagua, os conductos for-
çados e canses de descarga e de fuga, bem como, a rnachi-
naria para a producção e transformação da energia e linhas
de transmissão e distribuição.

Paragrpho unisse. Quando o aproveitamento da energia
hyclraulica se destinar a serviços pub/icos federaes, esta-
duaes ou municipaes. as obras e installações de que trata o
presaiM,e artigo reverterão:

a) para a União, tratando-se de serviços publicos fé-
deraes, qualquer que seja o proprietariG da fonte de energia
utilizada;

é) para o Estado, tratando-se de serviços estaduaes em
rios que não sejam do dominib federal, caso em que rever-
terão á União;

ej . para o Municipio, tratando-se de serviços munieipaes
ou particulares em rios que não sejam do dominio da União
ou dos Estados.

Art. 166. Nos contractos serão estipuladas as condicções
de reversão, com ou sem indemnização.

Paragrapho unico. No caso de reversão com indemni-
zação, será esta calculada pelo custo historicó menos a de-
preciação, e com deducção da amertfiação já effectuada
quando houver.

Art. 167. Em qualquer tempo ou em epocha que fica-
rem determinadas no contracto, poderá a União encampar
a concessão, quando interesses publico& r • leV...nte,s o exigi-
rem, mediante indemnização prévia.

Paragrapho unico. A indemnização será. fixada sobre á
base do capital que effectivamente se gastou, menos a de-
preciação e com deducção da amortização já effectuada
quando houver.

Art. 168. As concessiSes (lavarão caducar obrigatoria-
mente, declarada a: caducidade por decreto do Governo Fe-
deral:. •

I — Si, em qualquer tempo, se vier a verificar que ,i41
não existe a condieção exigida no art. 195.

II — Si o concessionario. reincidir em utilizar uma des-
carga superior a qu e tiver direito, desde que essa infracção
prejudique as quantidades de agua reservadas na conformi-
dade dos arte. ta3 e 153, 'lisura e;



St,:x!v• r..211'V 1-li. 110 1-)1ineTAL	 •	 Julh o de 1924	 15'117 • •
n 	 - • -	 •

• . e) . do capital actual e futuro a ser empregado;.	 -
1) aos direitos de ribeirinidade oU ao direito de dispor

livremente doi; terreno nos quais serão . executadas as ,obras;
g) aos elementos, seguintes: potencia, nome , de curso

d'agua, districto, municipio, Estado, modificações:- resultantes
papa o regímen do . curso, descarga mexi= derivada e dura-
ção da autorização.

Art. 172, A' autorização será outorgada por um periodo
maximo de trinta annos, podendo . ser renovada por prazo
igual' ou inferior:

a) Por acto expresso do Ministro da.Agricultura,' dentro
dos cinco annoa que. precedem á terminação da duração coa-'
cedida e mediante petição do permissionario; .
• b). de pleno direito,' si um ano, no minimo, 'antes da ex-
Piração do prazo concedido, o poder Ptiblico não notificar o
permissionario de sua intenção de não a 'conceder.'

, Art. 173. Toda cessão total ou parcial da autorização,
toda mudança de permissionario, não sendo "o caso de vendes
Md/ciais, deve ser coznmunlçada ao Mlnisterio da Agricultura,
liata- que este dê ou recuse seu assentimento.

• -Paragrapho unico, A recusa de assentimento só ae veri-
ficará quando o pretendente .seja incapaz' de tirar da queda
de ,que é ribeirinho um partido conforme Com o . interesse
geral.

Art. 174. Não seu& renovada a autorização, o Governo
poderá exigir o abandono, em seu proveito, mediante indemni-
zação, das obras de barragem e complementares, edificadas nó
leito do enriço e sobre .as margens, si isto ar julgado conve-

. niente pelo mesmo Governo.
§ 1.° Não caberá	 permissionario a Indemnização de que

trata, esse artigo. Si as obras tiverem sido estabelecidas sobre
'terrenos 'cio dominio publico.	 . •

2.° Si o Governo não fizer uso dessa faculdade, o, per-
Missionado será 'obrigado a estabelecer o livre escoamento
das, aguas.	 .

' Art...175.. A autorização - póde transformar-te em, con-
• ceSell0; quando, em virtude da mudança de seu objecto prjn,...

cipal, ou do asugmento da potencia utilizada, incida nos. dis-
positivos.do art. 140.

Art. 176. Não poderá ser imposto ao permissionario ou-
tro encargo pecuniario ou in tintura, que 'não seja quota , cor-
respondente a 50 % (eineoenta por cento), da que caberia a
uma:concessão' de ‘potencia equivalente:	 • •

Art. 177. A autorizaao incorrerá em caducidade, nos,
terthois do regulamento que fôr . expedido:	 • ,

" a) pelo não cumprimento • das disposições estipuladas;
• b) 'pela inobservanda, dos prazos estatuidoe; 	 .

-

:; \por 'alteração, não auíorizada, dos panos approvadom
pará O conjunto das obras e installacões.

CAPÍTULO 111
• Fiscalização -

Art. 178. No desempenho das atiribuições que fie são
conferidas, u Serviço de Aguas do Departamento Nacional de
Producoão Mineral, com , approvação prévia do ministro da
Agricultura, regulamentará e fiscalizará o serviço de produ-
cção, transmissão, transformada e distribuição da energia
hydro-electrica,_ com o triplica objectivo de :.

a) assegurar serviço adequado;
b) fixar tarifas razOareis;
c) garantir a estabilidade financeira 'das emprezas.
Paragrapho unico. Para a realização de toes fins, exer-

cerá a fiscalização da ,contabilidade das empreztd.
• • Art. 179. Quanto ao serviço adequado a que se refere a

alinea a -do artigo precedente, resolverá a administração,
sobre:

• a) qualidade e quantidade do serviço;
b) extensões;

• c) melhoramentos e renovação das installações;
• d) processos mais economicos de operação.

§ 1.° Poderá o Serviço de Aguas ordenar a troca de ser-
viços — intercoianexão — entre duas ou mais empresas, sem-
pre que o interesse publico o exigir. -

§ 2.° Ao Serviço de Aguas caberá, nesse caso, deter-
minar:

• a) as condições de ordem teehnica ou administrativa;
b) a compensação com que a mesma troca de serviços'

' deverá ser feita.
Art. 180. Quanto ás tarifas razoaveis, alinea b do arti-

go 178, o Serviço do Aguaslixará, triennalmente, as mesmas!'
I — sob a forma do serviço pelo custo, levando-se em

conta:
a) todas as despesas e operações, impostos e taxas de

qualquer natureza, lançados sobre a empreza, excluidas aS
taxas de beneficio;

b) as reservas para a,depreciação;
.	 c) a remuneração do capital da empresa.

Tendo em consideração, no avaliar a propriedade,
o custo•historico, isto é, q rcapital effectivamente gasto, me-
nos a depreciação;	 •

/II	 conferindo justa remuneração a esse capital;
IV — vedando estabelecer diatinceão entre consumido-

res, dentro da 'mesma classificação e nas mesmas condições"
de utilização do serviço;

— tendo em conta , as despesas de custeio fixadas,
annualinente, de modo semelhante.

Art. 181. Relativamente á estabilidade financeira de
que cogita a alinea c do art. 178, além da garantia do lucro
razoavel indicado no artigo anterior, approvará e fiscalizará
especialmente a emiseão de titulos.

Paragrapho unico. Só é permittida essa emissão, qual.:
quer que seja a especie de titulos, para :

a) acquisicão de propriedades;
b) a'construção, cpmplemento, extensão ou melhoramento

das installações, systemas de distribuição ou outras utllidadeS
com essas condizendo;

c) o‘melhoramento na manutenção do serviço;
d) descarregar ou refundir obrigações legass;
e). o reembolso do dinheiro da renda effectivamente gasm

to para os fine acima indicados.
Art. -182. Relativamente á fiscalização da contabilidade,

além dos 'meios que lhe são facultados no artigo seguinte, O
Serviço de Aguas, mediante approvação do Governo, poderá!'

a) ditar as proprias normas a que essa contabilidade deve
obedecer;

• b) proceder,. semestralmente, á tomada de contas das em.,
prezas.

Art. 183. Para o exercido das attribuiçõea conferidas eu"
'Serviço de Aguas, pelos arte. 178 a 181, seus ,paragraphoe,
numeres e anilem% as empresas são obrigadas:

a) á apresentação do rola brio annual, acompanhado dà
lista de seus accionistas, com o numero de seções que cada

\um possue e da indicação do numero e nome de seus directo*
res e administradores;

b) á indicação do quadro do se.; pessoal;
c) á 'Indicação das Modificações que (morram quanto

sua sede, quanto á lista e á indicação de que trata a alinea 4,
e quanto ás attribuições de seus directores e administradores.

•Paragrapho unico. Os funacionarios do Serviço de Aguas,
Por este devidamente autorizados, terão entrada nas usinas4

Si, .:1J caso d4 tiios de' utilidade pliblieit. rewent
'os :-.!r y lvs in(Prrumpidus por ii-lafs . du setenta' e duas horas
COI1 \*.Ás. .-alv g . motivo de fdrça maior, •a juizo do Go-
vernu Feçlariti .

Art.	 .M eimeoss4es tiectP.Latia,S	 ittiC:ib seràb regu-
ladas da 'seguinte

•I —.No- caso de produeção de energia electrica.deStinada
Ou commercio .de -energia,. a Governo Federal, por si ou ter-
ceiro, .substituirá 'o concessionario até o, termo da concessão,
Perdendo o dito coneessionario todos os seus bens; relativos
ao aproveitamento concedido e á explorado da energia, in-
dependentemente de , qualquer . procedimento judicial e Sem
indemnização de espécie alguma.

Ir — No caso de producção de energto electrica desti-
nada • á Industrias do proprio -concessionario, fletirá leste , obri-
gado a restabelecer a situada do cursa , dagua anterior ao
aproveitamento conCedido, si iaso fôr julgado conveniente
pelo Governo, "	 •

CAPITULO II
auroatzaçõEs

• Art.' 170, A autorizaoão não confere delegado , cle poder
publico ao permissionario.

Art. 171. As autorizações . são outorgadas por acto dó mi-
niStro da Agricultura.

§ 1.° 0 , reqüerimento . de autorização deverá ser ins-
truido' com documentos e dados exigidos no regulamento a
ser expedido sobre a materik e, especialmente, com refe-
rendia;

a) ' á' idoneidade moral, technica e financeira e , e, nacio-
nalidade do requerente, si fór pessba physica;

• b) á constituição da pessõtt collectiva ,que lór, ore-
'	 .

querente;	 .	 .s.,	 i
c) • á exacta oornprehensãO do programma e Objectivo.

actuar 'e futuro .do , requerente; -
d)- ás Condições technicas das obras civis e das installa-

ções à realizar; • ,
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sub-estações e estabelecimentos das emprezas e pciderão exa-
minar as peças de contahilidade•e todo documento administra-
tivo ou corninercial.

. Art. 181. A ação fiscalizadora serviço de Aguas.
extende-se:

(1) a todos os contracles ou accórdos, entrr as emprezas,
de upernão e seus as-wriados. Unaisquer que estes sejam,
destine.m-se-ns mesmos contractos ou acc.órdos ú. direr..ção. ge-
rencia, engenhai:ia, conlabilidade, consulta, compra, suppri-
nienh;s. construcções, emprestimos, vendas de acções ou mer-
cadorias, 4m a fins semelhantes;

te a. todo,: , os contractos ou accórclos relativos a acquisi-
Cão das emprezas, dr: operação Pelas .emprezas de controle de
qualquer genero,.ou por outras ernprezas.

§ I.° Esses confractos ficam debaixo de sua jurisdição,
para impedir lucros nue.uão sejam razoaveis, sendo examinado
cada contracto como um item separado, e não pudendo se
tornar effectivo• seni sua approvaçãO.

§ 2.° Entre os associados, se romprehendern as emprezas
estrangeiras que prestem serviços daquelas, espeeies, dentro
do pau;

Art. 185. Consideram-se associados para os effeitos .do
. artigo precedente:

ay todas as pessóae ou corporacões mie possuam, directa
ou- indireetamente, acções com direito a voto, da empreza
de operação:.

b) as que conjuritamente corn . a empreza de operação, fa-
tern parte directa ou indirectarnente do unia mesma empresa
de controle:

c) as que.tkin directores comínuns;
rt as que contraetarem serviços  de administração. enge-

nharia, contabilidade; consulta; compras, et&
Art. 186. A approvação de Governo aos contrários não

poderá ser dada. na ausericia de prova satisfatoria do custo. do
serviço do associado.

. Art. 187. Na ausencia da prova satisfatoria, de que trata
o artigo anterior, a 'despeza proveniente do contracto não será
levada em cerda em um processo de tarifas,

Paragrapbo unico-. O Governo póde retirar uffia approva-
cão previamente' dada, si, em virtude de consideração ulte-
rior; se convencer de <pie o custo do serviço não-era razoavel.

• Art. 188. Em qualquer processo perante o Serviço de
Aguas do Departamento 'Nacional dê Produoção Mineral o. guise
dasprova recae sobre a• empresa de operação, para mostrar n
custo do serviço do assediado.

rIAPITULO
PENALIDADES

Art. 189. Os coucessionarios ficam sujeitos a muita, por
Tiáo cumprirem os deveres que lhes são prescriptos pelo pre-
?ente codigo e ás constantes dos respectivos contractos.

§ I.' As -multas poderão ser impostas pelo Serviço ,de
Aguas até 20:p00$ e o dobro na reincidencia, nos termos dos
regulamentos que expedir.

§ - 2.° As disposições acima não exhimem as ornprezas e
seus agentes de qualquer cathegoria,,das sancções das leis pe-
nacs que couberem.

Art. 100. Para apuração de qualquer responsabilidade
por acção ou omissão referida no artigo anterior e seus para-
graphos, poderá a "repartição federal fiscalizadora proceder e
preparar inqUeritos "es diligencias, requisitando quando lhe pa-
reCer necessario a intervenção do Ministerio Publico.

§ 1. • As multas 'serão cobradas por acção executiva .no
Juizo competente.

- §2 Cabe-á .repartição federal fisealizadora acompanhar.
.per seu representante, os processos Crimes que forem intenta-
dos 'pelo Mimeterio Publico.

TITULO II

;APITULO UNICO

ICOMPETENCIA DOS . ESTADOS. PARA AUTORIZAR OU CONCEDER O AMO -.
VEZTAMENTOTNDUSTRIAL DAS QUEDAS D'AGUA E OUTRAS FOY-
TES DE ENERGIA HYDRAULICA

•Art. 191. A União-transferirá aos Estados as attribuições
flue lhe são conferidas neste codigo, para autorizar on Gome-
der o aprOveitamento industrial das quedas d'agua e. outras
fontes de energia hydraulissa, mediante condições estabelecidas
no .presente capitule. "

• Art. 192. A transferencia de que trata o artigo anterior
terá"logar quando o Estado interessado possuir um serviço
2echnico-administrativo, a que sejam affectes os a.ssumptos
atmoornontag e^ 0416)(iel 'e avaliação da potencial hydranlieo,

seu aproveitamento industrial, inclusive transformação em
(:rn.wgia electrica e sua exploração, com a seguinte Organi-
zação:

(t) secção.lechnica de estudos de regimen de cursos d'agua
avaliacção-do respectivo potencial hydraulico;

b).seeção de fiscalizaçãos concessões e cadastro, sob a che-
fia de uns profissional competente e com o pessoal necessario
ás exigencjas do serviço.

§1. 0 Os: serviços, de que trata este artigo, serão confiados'
a proffssionaes especializados.

§ 2. (1 Estado proverá o serviço dos-recursos financeiros
indispensaVeis ao seu afie-lente funccionamento.

§ 3.° Organizado e próvido que seja o serviço e a requeri-
mento do Governo do Estado, o Governo Federal expedirá o
acto de transferencia, ouvido o Departamento Nacional de
Producção 111ineral s que, pelo seu orgão competente, terá de se
pronunciar, após verificação,- sobre o cumprimento dado pelo
Estado • ás exigencias deste codigo.

Art. 193. Os Estados exercerão dentre dos respectivos
territories .as attrihuições que lhes forem conferidas, de accor-
dá com as 'ftsposições deste cocligo, e com relação a todas as
fontes de energia hydraulica, exceptuadas as seguintes:

á) as-existentes em cursos do dominio da União;
b) 'ás de potencia stmerior a 10.000 (dez mil)- kilowatts;
c)_ás -que por sua situaçãO geographica possam interessar

a mais de um Estado, a juizo do Governe Federal; •
d) àquelas, Cujo racional aproveitamento exigir trabalhos

de regularizaçãci ou accumulaçào interessando a mais .de um
Estado...'

§ t.. As autorizações e concessões feitas pelos Estados
devem ser communicedas ao Governo Federal por ocoasião da
publicação. cos respectiVos , actos e só serão validos os respecti-
sos titules, de-01s , de transcriptos nos registros a cargo do
Serviço de Aguas.
' §.2.° As autorizações e concessões estaduaes .feitas, corri
iiiabservancia dos dispositivos deste codige. são -nulla.s de
pleno direito, não sendo "registrados os respectivas titules.

Art. 194. Os Estados perderão o direito de exercer as
attribuições que lhes são transferidas pelo art. 191, quando
por qualqtfor motivo não mantiverem devidamente organiza-
dos, a juizo dá Governo Federal, os serviços discriminados no
presente-titulo.

TITULO III

CAPITULO I

DisPoleigõrs GERAS

Art. 195. As autorizações ou ooneess8es sertio conferidas
exclusivamente a brasileiros ou a empresas organizadas no
Brasil.

g.1.-As empresas que se refere este artigo deverão
constituir'suas administrações com maioria de directores bre-
sileiros, residentes no Brasil, ou delegar poderes de gerencia,
exclusivamente a-brasileiros.

§ 2. • Deverão essas .emprezas manter noa seus serviços, no
mininio, dois terços de engenheiros e tres quartos de operarias
brasileiros.

§ 3.° Si fóra dos centros escolares, mantiverem mais de
cincoeula operados, com -a existencia entre os mesmos e seus
filhas,' de; pelo menos, dez analphabetos, serão obrigadas a-lhes
proporcionar ensino primaria gratuito.

Art. 196. Nos estudos dos traçados de estradas de ferro e
de rodagem,' nos trechos cru que ellas sç desenvolvem ao longo
das Margens de um' curso d'agua, será- sempre levado em cosi-
sideraçao o aproveitamento da energia desse curso e será
adoptado, dentre os traçados possiveis, sob o ponte de vista
economieo, o mais vantajoso a esse aproveitamento.

- Art. 197. A eiportação de energia hydro-electrica, ou-a
derivação de aguas para o estrangeiro, só poderão ser foitrol
mediante accordo int-ás:saciem!, ouvido o Ministerio da Agri-
eültura.

Art. 198. Toda a vez que o permissionario ou o conces-
sionario do aproveitamento industrial de uma queda d'agua
não 'fôr _o respectivo proprietario (pessaa phisica ou juridica,
municipio ou 'Estado), a este caberá metade das quotas de que
tratam os artigos 160 e 176, cabendo a outra metade ao Go-
verne Federal.

--Art. 199. Em lei especial será regulada -a nacionalização
progressiva das quedas d'agua ou outras fontes de energia
-hydraul.ica julgadas basicas ou essenciaes á" defesa economica
ou militar da nação.	 •

Paragrapho unico. Nas concessões para o aproveitamento
das -quedas' d'ag-ua de propriedade privada, para serviços pu-
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:	 •
blicos federaes, estaduaes e niunicipaes. ao  custCahistorico das

sinstallações, deverã ser addicienado o da . queda d'agea, pára o
effeito de reversão com ou sem indemnização.	 -e-

• Art. 200. Será criado dna conselho federal . de forças
draulicas e energia eleetrica a a que ineumbirá;

a) o exame das questões relativas ao racional aproveita-
mente dó potencial ^ hydraulico do .paiz; 	 ,	 • •

1)) o estudo dos essumptos pertinentes á . industria daener-
: gia eteetriea',e sua exploração;	 .
• c) a resolução, em .grão de recurso, das questões suscita-

' ,ralas entre a Administração, cis contractantes ou.eondessionarios
,rdeserviços publieos e os consumidores: 	 ,	 '	 •

•Paragrapho unico.. Em lei especial serão,reguladas a t̀rom-
posição, o fonecionaniento .e a corimetencia desse conselho.
• Art. 201. 'Afim de prover ao. exercido, conservação e de-

'tesa de seus direitos, podem. se  reunir' -em consorcio todos . os
..que têm interesse commum na derivação - e usa- da agua.

.§ .1;0 A formação, constituição. e fünceionareento do con-
sorcio .obedecerão ás normas geraes consagradas 'polo Ministe-
rjo da Agricultura sobre a materiaa . • •

2.° Podem os oónsorcios Ser formados; coactiVamente,
pela administração publica, nos . . casos e, -ferinos que forem

'previstos erri lei-especial.
• 'CAPITULO II

• As jazidas de substanci•as mineraes 'úteis á industrio
passaram, 'bem como as*minas, a constituir 'propriedade dis-
tineta da do solo 'e não parto ifitegrante deste ou de sub-solo
em -que ;estiverem e,neravadas, e Seu .apr.oveitamente, qUor

•sejam, do donsinio publiee, quer' de donainio paiyado; tornou-
. se dependente' de autorização ou concessão ,prévia do Gover-
no, da União, segundo GO regin-re instituído no presente Coa • "-
digo..
•• • ficou, assim, consagrada na nova legislaçãO.. a tendencía

moderna 'de transformar-se a propriedade .ena' geral, .de-um'
simples direito subjective do protprietario. em Unia funcç,,ã'o -
social-dó detentor da riqueza, appondo-se á . propriedade-di-
reito do passado, a. propriedade-funcção, reconhecida, pela °dl-
túrá 'económico dos : asovoS , como unia elas concliçea-ee ,existen-.
eiaes da sociedade 'oontemporaness. 	

. .

As -concessões para a• lavra são - mitorgadaSeem prazos
prefixados ; vigeram e"rriCnia•nte eatejam. as ininesT e jazidas
mantida& aé sentado de laVre activa.

•Ces.giale.. alimpa, salvo motivo de' força, maior, reconhe-
, rido' Pelo Goveeno, .a mina, . em disponibilidade,- poderá ser
concedida a nutrem, . , que . se proponha lavralaa . ..	 . _	 .a	 •

As jazidas e minas, ,conhecidas na data da publicaçãe
deste ,Godigo, pertencerão aos proprietwrios do solo, onde' se
encontrem, ou a quem for- por legitimo titulo, 'mas esse di-
reito de propriedade limita-se a preferencia na, concessão da
lavra ou á: coparticipaeão mos resultados da' exploração que
por outrem for feita. Elimina-se destarte a feição* individua-
lista ou de amplas faculdades aubjectivas dessa propriedade.
O- possuidor da riqueza é 'obrigado a ~reg-ai-a, conforme
seu destino social, fazendo valer o capital que detem:

Coerentemente ,com esses ooneeitos ~non:lima, as mi-
nas que estejam. sendo lavradas na data da publicação deste
C.octige ficam isentas de • autorização ou coneaSsão do poder
publico, podendo prosseguir em sua atividade, ernquanto n5.0
ce§se a lavra,

. As riquezas do sub-solo'desconheoidaa na - data da publi-
cação . deste Castigo, : de ~do cern o espirito dos novas
preceitos, já. aprovados, da Constituição a promulgar-se,
xaram de pertencer ao proprieterio do solo onde -acaso exis-
tirem, pois que a garantia constitucional dos. direitos adqui-
ridos não pode aplicar-se senão aos direitos que tenham uma
existencia real no patrinionio de quem os possua . e Mo se
poderia, logicamente attribuir aos proprietarios da superfi-
oie um direito dessa natureza sobre uma , jazida hiPetetices
cuja existencia elle ignore., Porque ainda não a descobriu.
Toes jazidas não podeisaser objecto de direitos adquiridos por
parte dos senhores do solo, quando muito se lhes poderia re-
conhecer • mera especiativa de .direito, bem :diverso de um ,
direito em cujo uso e goze já, está. possuidor:

• Firmada essa doutrina, cumpre 'indagar a quem' -devem
pertencem tae,s jazidas ...	 a.• •
•• .A questão 'da -propriedade dek jazidas- m ineraes 41aM

-vamelite- Secundaria em face dosexpressos preceitos consti-
tucionaes que attribuem á União poderes para regulamentar
seu aPpreveitamente Exeluida a Propriedade pri-
vada, enfeixados equelles poderes naS rhã.Cs da União, é. evi-
dente que no ri¡or desses 'principies, .a, esta deveriam per.-
tenier -aquelles riquezas. Pelo 'Cddigo de Minas, as. jazidas
desconhecidas, quando *descobertas, seção contudo incorpo-

•

DOPOSIÇÕES TRANSITORIAS

Art. 202. tis particulares ou emprazas que, na datada
"publiCação deste. codigo, explorarem a industrie da energia

•'filydro-electrica, em virtude ou não de contractos, ficarão*su-
jeitos ás normas da regulamentação nelle consagradas ,.	 . •

-§ Dentre; do prazo de um armo, contado' da. publicação
deste oodigo, deverá ser procedida, para o effeito deste. artigo,
a revisão dos centrados' existentes.
' • § 2.°.As emprezas que explorarem a -indústria da energia

. ..bydro-electrica, sem cOntracto porque laja terminado o prazo
e não tenha havido reversão, ou pôr qualquerOutro .motivo, de-
-verão fazer contracto, por prazo não excedente* de trinta an-

, aios,- a juizo do Governo, obedecienclo-se, na formação do mes-
mb, ás normas c-onsagradas neste:codigo.-

§ 3.° Emquanto não fõr procedida a revisão dos contraotos.
existentes, ou não forem firmadosi os contractos de que trata -
este artigo, as emprezas respectivas não gozarão de nenhum
dói favores previstos neste codigo, não poderão fazer, amplia-
ções ou modificações em suas installações, nenhum augmento
nos preços, nem novos contractos de fornecimento de energia.,

. 'Art. 203. As actuaes emprezas conoessionarias ou core:
tractantes, sob qualquer, titulo de exploração,: de. energia ele-

. ctrica para fornecimento, a serviçosapublicos federava esia-
duaes ou munksipaes, deverão:

a) constituir suas administrações..na fdrina-prevlsta. no
§ I' do artigo 195;

conferir, quando estrangeiras, poderes de representa.:
oáo a brasileiros em maioria, com faculdade de ,subestabeleci-
mento exclusivamente a naoionaes. .
. • Paragrapho unico. As disposições deste artigo applieam-

se aos actuaes contractantes e caneessionarios, ficando impe-
didas de funcoionar no-Brasil as. emprezas ou companhias na-
'asionaes ou estrangeiras que. dentro de noventa dias, •após- a
promulgação . da, Constituição, não cumprirem as obrigações
acima prescriptas..

• • Art. 204. Fica o Governo antorizedo a desdobrar aSecção
de Legislação, Fiscalização e Concessões do Serviço -de -Aguas
do Departamento Nacional de Producção Mineral, a augmentar
seu pessoal technioo e administrativo, de accôrdo com as ne-
eessidades do Serviço-,e a abrires credites neeessarios áeexe-
mão deste codigo. .
• Art. 205.. Revogam-se asdisposições em contrario.;
.	 Rio de Janeiro. 10 de julho de 1934,. 113 0 da . Independen-
eia e 46° da-Republica.

Ganimo VARGAS.

luares do Nascimento Fernandes ravora.
Francisco .Antunes
Protogenes Guimarães

• Joaquim Pedro Salgado Filio.•
Oswaldo Aranlka.	 •
José Americo de Almeidt;..
P. Góes Monteiro.
"Washington'	 Pires. - •
Feliz de Barros Cavalcanti de Lacerda.

Rio de Janeiro,- 28 de junho 'de 1931

'S.r. • Chefe ;do GoVerne Provisorio: _
Su•bmette .á :sua consideração e animaivação o sinaluao

.projecto de Codigo de i.Minea, tendo em' vista regular "a IMO-
priectade, e o apro,veitaisiènio industeial adas riquezas do suba
'selo.

Os novos .preceitoSeonstitueionaes, relativos ,o esses' re-
Curaoo naturaes,, vieram modificar subetancialmente o . re-
gime juridico das minas, instituido . ein 1891, "pela primeira
cesastituinte republicane e ligeiramente alterado pela reler-,
ma constitucional de 19,26. • a , 	* •

Assegunandó aos peeprieterios das i minaS. ou jazidas mi-
.

neraeS, que o forem por- titulo legitinao, . na datado sua, pro-
mulgação, os direitos ¡adquiridos, a nova carta politica do '
pais veiu introduzir na laculdade . de uso o gozo e de cuspe-
sição da propriedade' miueira, limitações muito • mais sen-
síveis sio\ que as . estab.elecidas polo regime anterior, , bem
da exploração deelSe ramo da industrie.	 •


